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    Introdução


    O que precisamos, sobretudo, é deixar que o sentido escolha a palavra, e não o contrário.


    George Orwell, A política e a língua inglesa


    A extinção da segunda grande potência no cenário internacional, após o fim da Guerra Fria, possibilitou aos Estados Unidos reforçar um papel, à época já latente, de universalizar princípios e valores. O aprofundamento e a exploração dessa moral universalizante tornam-se um aspecto fundamental para compreender a atuação dos Estados Unidos, principalmente no âmbito de suas relações internacionais.


    Ao ressurgir, no cenário político norte-americano, um grupo cujo aparato intelectual baseia-se justamente na reafirmação da superioridade dos Estados Unidos, tal pretensão ao “imperialismo do universal” (Bourdieu, 2003) se tornará ainda mais evidente. Nesse sentido, o contexto histórico-político de medo e ânsia de vingança, emergido após os ataques terroristas de 11 de setembro, contribuiu para o ressurgimento do neoconservadorismo como um importante movimento na paisagem política dos Estados Unidos e ofereceu as bases para a reinserção de seu projeto de ação externa, o qual atendia às necessidades internas de uma resposta imediata aos atentados. Exacerbando essa percepção do excepcionalismo norte-americano, em grande parte fundamentada na visão de superioridade daquele país em termos econômicos e militares e, principalmente, na valorização de sua Constituição e de suas instituições democráticas, os neoconservadores vão propor um projeto de política externa que é não apenas reativo ao 11 de setembro, mas também calcado em um internacionalismo extremado, cujo objetivo é a manutenção da supremacia norte-americana por meio de um plano intervencionista militar sempre à disposição.


    Para o neoconservadorismo, um contexto internacional que confronte ou ponha em xeque esse pretenso imperialismo do universal deve ser constrangido pelos Estados Unidos, na medida em que o momento unipolar vivido no pós-Guerra Fria precisa ser preservado e aproveitado ao máximo. Ainda que a expressão “imperialismo do universal” não tenha sido cunhada pelos neoconservadores, sua utilização se encaixa na proposta de ação externa veiculada por eles, pois abarca duas de suas ideias principais: a primeira é a de que os interesses dos Estados Unidos convergem com os interesses da comunidade internacional, enquanto a segunda se liga à noção de “império benevolente”, em que afirmam que os Estados Unidos são o único país que assume como sua a responsabilidade de manter a ordem internacional e o único capaz de internalizar como seus os interesses dos demais países.


    Com esse excepcionalismo internacionalista, os neoconservadores levaram ao extremo duas características da política externa norte-americana que se alternam historicamente: a ação missionária e a ação pelo exemplo. Em uma mesma proposta eles combinam a necessidade de os Estados Unidos darem o exemplo, e serem seguidos como tal, com aquela da projeção indispensável do modelo democrático norte-americano para outros países, sob a perspectiva de que uma ordem internacional mais segura é aquela formada por regimes democráticos. Essa exacerbação da busca por segurança, reforçada pelo contexto pós-11/09 e traduzida pelo neoconservadorismo em uma ação internacional assertiva, fez com que o combate ao terrorismo extrapolasse o recurso às agências policiais e de inteligência nacionais e internacionais e se transformasse em uma guerra global. Da disputa abstrata, estabelecida no campo das ideias, em que os discursos norte-americanos na Guerra ao Terror estabeleciam a dicotomia entre o “nós, os bons” versus “eles, os ímpios”, o combate ao terrorismo se desdobrou na via militar estabelecida nas intervenções do Afeganistão e do Iraque.


    Mesmo não tendo nenhuma prova concreta da suposta ligação com a Al Qaeda ou com o terrorismo em si e os ataques em Nova York e Washington, o caso iraquiano foi anexado a essa lógica para favorecer a construção de um cenário que fundamentasse uma ação militar. Os Estados Unidos se apropriaram do discurso de combate ao terrorismo para qualificar a intervenção no Iraque como justificável do ponto de vista de sua própria segurança nacional e da segurança internacional. A securitização do Iraque, ou seja, o tratamento dessa questão pela via da emergência e da excepcionalidade, também se deu pelo entendimento norte-americano de que a existência de um regime tal qual o de Saddam Hussein era uma afronta a eles e à comunidade internacional.


    A importância de se trabalhar com a perspectiva da securitização nesse caso específico não se revela apenas na constatação do recurso à exceção e a medidas emergenciais, mas principalmente na construção discursiva de um objeto que se reporta ao campo da segurança. A linguagem, ponto de partida da Escola de Copenhague (EC), serviu para adjetivar o Iraque como ameaça, ainda que a real verificabilidade dessa ameaça fosse questionável. Dessa forma, como pano de fundo que permeia todo este livro, tanto na sua avaliação teórica quanto empírica, encontra-se uma reflexão sobre as capacidades e os limites do discurso como mecanismo desencadeador de um processo de securitização – seria apenas o discurso o gatilho capaz de deflagrar uma percepção securitizante de uma questão? Ou, de maneira mais complexa, a ele devem ser incorporados outros fatores para uma avaliação holística da securitização como processo de fato intersubjetivo?


    Com este trabalho, pretendemos entender dois momentos desse processo de securitização. Em primeiro lugar, a construção ideacional que possibilitou incluir o Iraque como um inimigo a mais na Guerra Global ao Terror e convencer a audiência interna norte-americana para que houvesse autorização do uso da força. De posse dessa compreensão, temos por objetivo, em um segundo momento, traçar como se desenvolveu o processo de que se valeram os Estados Unidos, o maior interessado na política de securitização, para convencer agora outra audiência, o Conselho de Segurança da ONU, bem como sua reação, ou seja, como se comportou essa audiência no processo de negociação. Ademais, a partir dos testes empíricos a que submetemos a teoria de securitização, procuramos também apresentar suas contribuições para a expansão da área de segurança, além de problematizar alguns de seus aspectos que consideramos limitações ou inconsistências.


    O primeiro capítulo desta obra, trata da teoria de securitização trazida pela EC, em especial os aspectos que contribuíram para o alargamento ontológico e epistemológico dos estudos sobre segurança e, acima de tudo, em suas antinomias e fragilidades explicativas. No início do capítulo elabora-se uma genealogia das matrizes intelectuais que serviram de base para a criação da teoria de securitização, refletindo sobre como a incorporação dessas diversas influências reverberou na sua formação e quais as consequências desse ecletismo intelectual para seu framework de análise. Em seguida, identificam-se importantes limites conceituais da teoria, tais como: o confuso entendimento acerca do estatuto conferido à linguagem na securitização; a baixa problematização da variável do agente securitizador; a indefinição da variável da audiência; a carência de uma avaliação contextual da securitização; e a controversa definição da securitização como um processo que retira uma questão do campo da política e a eleva a outro patamar, denominado por Wæver (1995) “política do pânico”.


    O segundo capítulo aborda primeiramente a construção ideacional neoconservadora que possibilitou uma aceitação, pela audiência interna dos Estados Unidos, da ação militar no Iraque. Dessa forma, abrimos o capítulo com uma breve historiografia do movimento neoconservador e seu processo de inserção na política norte-americana até o momento de seu segundo auge, em que o contexto posterior aos ataques terroristas do 11 de setembro lhe possibilitou reverberar suas ideias no núcleo central de tomada de decisões dos Estados Unidos e traduzi-las em ações políticas concretas. Para uma compreensão das bases intelectuais que conformaram esse processo de convencimento da audiência interna, dividimos as ideias neoconservadoras em três pilares centrais: a necessidade de uma ação externa pautada em um excepcionalismo internacionalista; a valorização do unilateralismo e a importância da capacidade militar; e a difusão internacional obrigatória dos valores liberais-democráticos. Após essa contextualização, nos debruçamos sobre a avaliação empírica da teoria de securitização na audiência do Congresso norte-americano.


    O terceiro capítulo se dedica à avaliação empírica da teoria de securitização no Conselho de Segurança da ONU. Para tanto, inicialmente propomos uma análise histórico-política que perpassa a conjuntura intelectual do pós-Guerra Fria e desemboca na securitização internacional do terrorismo, especificamente no caso afegão. Nesse caso em especial, os Estados Unidos puderam confirmar a acolhida internacional à decisão de tratar o Iraque também pela via militar. Tal decisão era corroborada ainda pelos antecedentes, que remontam à Primeira Guerra do Golfo, das relações entre Estados Unidos, Iraque e a comunidade internacional, representada na figura da ONU e seu Conselho de Segurança. Após situarmos espacialmente o movimento de securitização, pretendemos, nesse terceiro capítulo, examinar de fato o processo de securitização estabelecido nas idas e vindas entre agente securitizador e audiência, identificando as estratégias discursivas utilizadas e as intenções dos atores ao longo de todo esse processo.


    A temática do excepcionalismo internacionalista norte-americano ressurge no último capítulo ao lado dos testes empíricos realizados de acordo com a teoria de securitização. A partir deles, apresentamos nossas percepções e conclusões acerca das contribuições explicativas dessa teoria, além de suas limitações e inconsistências.

  


  
    1.
 A Escola de Copenhague e a Teoria de Securitização


    La parole est moitié à celuy qui parle, moitié à celuy qui l’escoute. Cestuy−cy se doibt preparer à la recevoir, selon le branle qu’elle prend. Comme entre ceux qui joüent à la paume, celuy qui soustient, se desmarche et s’appreste, selon qu’il voit remuer celuy qui luy jette le coup, et selon la forme du coup.1


    Michel de Montaigne, Ensaios


    As fundações intelectuais da Teoria de Securitização e suas contribuições para o campo da segurança internacional


    A gênese dos estudos de segurança se encontra no paradigma realista das relações internacionais, em grande parte devido à capacidade dessa corrente teórica para compreender o momento histórico que vai do fim da Primeira Guerra Mundial à eclosão da Segunda. Ao longo do tempo, esse campo das relações internacionais – originalmente marcado pela forte presença da via tradicionalista, que se ancora nas perspectivas (neo)realista e (neo)liberal – foi se transformando e abrindo espaço para a consideração de novas ontologias, epistemologias e metodologias.


    Por volta dos anos 1980 e 1990 surgiram as abordagens pós-positivistas no campo das relações internacionais, com o objetivo de apresentar alternativas às teorias tradicionalistas. Ainda que muito heterogêneas e com propostas diferentes sobre qual seria a melhor solução para os limites das perspectivas mainstream, essas teorias foram agrupadas sob o epíteto “pós-positivista” devido à convergência de suas críticas.


    A primeira crítica geral se refere à centralidade do Estado – verificada nas teorias (neo)realistas e (neo)liberais – para a qual é proposto como solução o alargamento teórico além do viés estadocêntrico. Uma segunda convergência pode ser verificada com relação à utilização de uma metodologia positivista e estrutural nas ciências sociais, em que a análise é baseada na identificação de regularidades conformadas pela existência de uma estrutura superior aos Estados. Os pós-positivistas afirmam que essa análise é falha na medida em que desconsidera a história, ao mesmo tempo que marginaliza as particularidades de cada sociedade e de cada momento histórico (Buzan; Hansen, 2012).


    Essa apreciação reflexiva reverberou também em outros campos da disciplina, como nos estudos de segurança. Assim, aspectos subjetivos, tais como identidade e percepção,2 entre outros, passaram a ser considerados em um campo que anteriormente era orientado por uma concepção de segurança que parte da avaliação das capacidades objetivas dos Estados e por critérios exclusivos de racionalidade instrumental. Por não abarcar a questão da intersubjetividade, verifica-se que o reducionismo apresentado pelas teorias positivistas impede uma compreensão holística do conceito de segurança. Com o surgimento de novas correntes, como o construtivismo e o pós-estruturalismo, a teoria de relações internacionais e os estudos de segurança se aproximaram de outras ciências humanas.


    No livro Security: A New Framework for Analysis, Buzan, Wæver e De Wilde (1998) propõem uma nova abordagem para a questão da segurança que se apresenta como uma terceira via entre tradicionalistas e reflexivistas, de maneira a conciliar em um mesmo arcabouço teórico proposições de ambos entendimentos. Nesse sentido, os autores compreendem o argumento tradicionalista de que uma expansão do escopo da segurança além do setor militar e da centralidade do Estado poderia gerar uma incoerência intelectual para o campo. Mas, ainda assim, não concordam que a melhor forma de se lidar com essa contingência seja pelo confinamento do escopo de análise. O fato de se pôr em uma posição intermediária – a qual encampa o setor militar e o ente estatal e, no entanto, vai além deles – possibilitou à Escola de Copenhague (EC) bons e maus frutos. Um exemplo de resultado positivo foi a considerável reverberação e notoriedade que lhe conferiu tal postura, ainda que, da perspectiva negativa, tenha lhe rendido críticas tanto do mainstream quanto das demais teorias.


    Nosso objetivo neste capítulo é revisitar a teoria da EC para apresentar as fontes intelectuais que influenciaram sua constituição, as suas contribuições para o campo e, posteriormente, os questionamentos e as inconsistências verificadas por teóricos de orientação construtivista e pós-estruturalista.


    Ao abrir espaço para novas agendas, sem deixar de lado algumas perspectivas mais tradicionalistas, a EC conseguiu inserir novas ontologias e epistemologias em sua análise, como a figura do discurso e os novos entes não estatais no papel de agentes no sistema internacional. Dessa forma, permitiu-se uma melhor compreensão sobre como nascem e morrem as ameaças no campo da segurança internacional. Em resumo, ela ajudou a conferir maior visibilidade a essas novas vertentes, deslocando-as de seu anterior posicionamento teórico marginal. Acreditamos que, justamente por essa característica, como mostra o gráfico a seguir, a proposta teórica da securitização teve uma considerável repercussão ao longo dos anos de 2000 a 2009, principalmente nos trabalhos apresentados na International Studies Association (ISA).


    Figura 1.1. Aumento do número de artigos com o termo de-/securitização no título


    [image: ]


    Fonte: Gad; Petersen, 2001.


    A proposta do livro supracitado é explorar, dentro da chamada “virada linguística”, a utilização da linguagem (seja ela oral ou textual) e incorporá-la aos estudos de segurança para articular o conceito de securitização cunhado pelos autores. Assim, a prática discursiva é, no arcabouço teórico da EC, uma ferramenta fundamental para a construção do movimento de securitização. De acordo com essa escola, o movimento securitizante se inicia por meio de uma representação discursiva, a qual sinaliza a existência de uma ameaça que, devido a seu caráter urgente, não pode e não deve ser tratada pelas vias normais da política, pois requer medidas extraordinárias e emergenciais. A conclusão desse movimento se dá pela aceitação e consequente legitimação da necessidade de tais medidas frente a uma audiência.


    O processo de securitização se baseia, então, em três principais variáveis: o objeto referente, o agente securitizador e a audiência. Em resumo, o objeto referente é aquilo que é percebido por um ou mais atores como uma ameaça, representando, portanto, o objeto a ser securitizado; o agente securitizador, por sua vez, é o ator que, por meio do discurso, tentará apresentar o objeto referente como ameaça, buscando, assim, uma autorização da audiência para adotar medidas emergenciais; já a audiência é o locus capaz de legitimar ações excepcionais para assim promover uma conclusão – bem ou malsucedida – desse processo. É importante notar que para a EC o sucesso da securitização não está necessariamente atrelado ao estabelecimento de medidas emergenciais, mas apenas à capacidade que o discurso tem de ganhar suficiente ressonância em relação a uma ameaça existencial, viabilizando a criação de uma plataforma que legitime tais ações. Ainda de acordo com Buzan, Wæver e De Wilde:


    O caminho para estudar a securitização é através do estudo do discurso e das constelações políticas:3 quando um argumento, com sua estrutura semiótica e retórica particular, produz um efeito suficiente para fazer que uma audiência tolere violações de regras as quais, de outra forma, deveriam ser obedecidas? Se por meio de um argumento sobre a prioridade e a urgência de uma ameaça existencial o agente securitizador resolve passar livremente por cima de procedimentos ou regras a que ele ou ela em outro momento estariam presos, nós estamos testemunhando um caso de securitização. (Buzan; Wæver; De Wilde, 1998, p.25)4


    O kick start5 para o processo de securitização ocorre a partir do speech act, ou seja, do ato de fala em que um ator invoca a questão da segurança. O simples ato de fala, entretanto, não é suficiente para que uma questão seja securitizada, sendo necessário ainda que ele seja aceito por uma audiência (Buzan; Wæver; De Wilde, 1998). Nessa dinâmica, o ator (ou os atores) que invoca a securitização necessita de poder e capacidade no cenário internacional para articular politicamente, junto aos demais atores, o convencimento da urgência de sua queixa. Somente assim a securitização poderá se realizar plenamente. Nesse processo, pouco importa se a ameaça percebida é de fato real ou não; o que importa, na verdade, é que ela seja apresentada discursivamente como tal por um agente securitizador e que essa apresentação seja bem-sucedida a ponto de produzir convencimento.


    De acordo com Buzan, Wæver e De Wilde (1998), uma vez que a segurança pode ser acionada por uma estrutura discursiva, ela não pode ser avaliada apenas de maneira objetiva. A comprovação ou não da existência real de uma ameaça por critérios objetivos é aspecto secundário para a EC, na medida em que o que conta de fato são as percepções dos atores com relação a uma questão. A verificação de uma dinâmica de (in)segurança derivaria de um processo de construção social iniciado por meio da elocução de um ato de fala, o que revela uma clara prevalência na consideração de critérios subjetivos em relação aos objetivos. De acordo com Wæver (2011, p.9), “muitas ameaças reais existem, mas elas não vêm com um rótulo de segurança anexado. Securitização significa uma forma particular de lidar com uma questão particular, processando uma ameaça através do formato da segurança”.6 Dessa forma, a qualificação de uma questão como de segurança decorre diretamente de seu entendimento como uma ameaça, e não da ameaça em si.


    Uma das grandes contribuições da EC para o campo consiste justamente na possibilidade de se empregar o discurso como variável que inaugura e funda uma prática de securitização. As ameaças são, portanto, construídas no discurso e pelo discurso. Dessa forma, a teoria de securitização não se fixa na natureza específica da ameaça, uma vez que seu núcleo central é a proposta de se explicar como as ameaças são construídas discursivamente.


    Há ainda, para a teoria, um escalonamento na identificação de questões como ameaças (ou não) que varia do não politizado ao politizado e daí para o securitizado. Assim, (i) a não politização ocorre quando uma questão se encontra fora das discussões e decisões políticas; (ii) enquanto a politização, por sua vez, é identificada pela consideração – por exemplo, por um Estado – de assuntos que serão tratados por meio de políticas públicas; (iii) já a securitização, para a EC, se dá quando há a necessidade de ultrapassar a esfera normal de decisões políticas e avançar no sentido da adoção de medidas excepcionais sobre uma situação específica. Para uma melhor visualização desse gradiente, ver figura a seguir:


    Figura 1.2. Gradação da qualificação de ameaças


    [image: ]


    Fonte: A autora, a partir de modelo construído por Buzan, Wæver e De Wilde (1998).


    A EC também trabalha com uma abordagem multissetorial da segurança, em que identifica a existência de cinco setores: (i) militar; (ii) político; (iii) econômico; (iv) societal; e (v) ambiental. Com essa abordagem, a EC propõe um alargamento do escopo de atores do processo de securitização que vai além da tradicional agenda político-militar sem, entretanto, deixar de contemplá-la. Justifica-se assim a expansão dos setores referentes aos estudos de segurança na medida em que ela é percebida como um processo dinâmico construído pelas relações agente-estrutura (Buzan; Wæver; De Wilde, 1998).


    Foi dessa forma que a securitização “resolveu” o impasse do debate que pretendia expandir as fronteiras da segurança. Até a invenção do conceito de securitização, “expandir a segurança” requeria especificar ou o ator (o Estado) ou o setor (militar), ou arriscar a armadilha do “tudo se torna segurança”. A teoria de securitização lidou com esse problema por meio da fixação da forma: sempre que algo tomar a forma de um ato de fala de securitização particular, com um ator securitizador alegando existência de uma ameaça existencial para um objeto referente valioso, de forma a fazer que audiência tolere medidas extraordinárias, as quais, do contrário, não seriam aceitas, tratou-se de um caso de securitização; dessa forma, é possível “jogar a rede” por entre todos os setores e todos os atores e, ainda assim, não “pescar”, com esse movimento, tudo o que estiver à disposição, mas apenas a parte da segurança. Como resultado, no entanto, a fixação da segurança em uma forma definida se torna inflexível. (Wæver, 2011, p.6)7


    A influência discursiva do speech act na teoria de securitização pode ser claramente identificada como uma herança do pensamento de John Langshaw Austin, filósofo da linguagem considerado o pai da Teoria do Ato de Fala. O pensamento austiniano se propõe a preencher uma falha identificada no pensamento filosófico sobre a consideração de representações discursivas: a apreciação apenas descritiva de enunciados, em que estes são avaliados como relatores de um “estado de coisas” e por isso seguem uma lógica dicotômica de avaliação verdadeiro versus falso.


    De acordo com Austin (1962), enunciados que são utilizados para protagonizar uma ação e, portanto, não podem ser enquadrados nesse raciocínio verdadeiro/falso foram erroneamente desconsiderados pela filosofia da linguagem. Para que a emissão dessa espécie de statement (declaração) – denominada por Austin performative utterances (enunciados performativos) ou performative speech acts [atos de fala performativos] – seja entendida como a executante de uma ação, ela precisa atender a duas condições: “(a) eles [os enunciados] não ‘descrevem’, ‘reportam’ ou constatam nada, não são verdadeiros ou falsos; (b) e a enunciação dessa sentença é o, ou ao menos é parte do, ato de realizar uma ação, em que ela não poderia ser descrita apenas como o ato de falar algo” (Austin, 1962, p.5).


    Como exemplos do discurso enquanto executante de uma performance, Austin se refere, entre outros, ao casamento e à realização de uma aposta. Em ambos os casos, a simples enunciação de frases como eu aceito ou eu aposto por si só já inauguram a concretização dessas ações. Ele identifica então três diferentes tipos de speech act: o locucionário, o elocucionário e o perlocucionário. O primeiro consiste na expressão verbal ou escrita de um discurso que contenha um dado sentido e uma referência, como na frase “ele me disse para atirar nela”8 (Austin, 1962, p.101), enquanto o segundo ato de fala vai além e se refere a um enunciado também com um sentido e uma referência, porém dotado de uma força performativa, como na sentença “ele insistiu (ou aconselhou, ordenou etc.) para que eu atirasse nela”9 (Austin, 1962, p.101). O ato de fala perlocucionário consiste em um enunciado que não só possui sentido e força performativa, mas que principalmente traz à tona a concretização dos efeitos intrínsecos ao enunciado, de acordo com o exemplo “ele me convenceu a atirar nela”10 (Austin, 1962, p.101). Segundo Austin, essa gradação das diferentes formas do uso da linguagem pode ser mais facilmente ilustrada pela identificação dos atos com os seguintes movimentos: o ato locucionário como ele disse que; do ato elocucionário como ele argumentou que; e do ato perlocucionário como ele me convenceu que.11


    Austin (1962) estabelece também seis condições necessárias para que o speech act seja bem-sucedido. Em resumo, a primeira condição é que o ato de fala esteja alinhado com procedimentos convencionais geralmente aceitos, como o uso de certas palavras, por indivíduos específicos, em situações também específicas. O segundo requisito é que as pessoas e circunstâncias em um dado caso devem ser adequadas para evocação de um procedimento particular. Já a terceira e a quarta condições requerem que o procedimento seja executado por todos os participantes de forma correta e completa. A quinta premissa, por sua vez, postula que os pensamentos e sentimentos daquele que invoca o procedimento precisam estar de acordo com sua enunciação, enquanto a sexta exige que o enunciador do ato de fala tenha a intenção de manter sua conduta em conformidade com sua enunciação.


    Ainda que a teoria de securitização não incorpore explicitamente essas seis condições no seu arcabouço teórico, a consideração de ao menos as quatro12 primeiras premissas estabelecidas por Austin possibilita um entendimento mais claro sobre o processo de securitização. Por meio delas, incorpora-se à noção de ato de fala a necessidade de um conjunto particular de representações discursivas, uma situação propícia e a presença de atores com capacidade para fazer reverberar um dado speech act. Nessa avaliação, o ato de fala é em si e por si só uma variável vazia no que se refere a capacidades performativas. Ao aprofundar a teorização da variável do agente securitizador, tais condições não só contribuem para uma melhor compreensão de como o movimento será possivelmente delineado e da favorabilidade em termos de aceitação pela audiência, como também, e principalmente, reforçam o caráter de intersubjetividade pretendido pela EC com a teoria de securitização.


    Dessa maneira, a formulação da Teoria do Ato de Fala desenvolvida por Austin (1962) permite à EC trazer uma consideração discursiva para a área de segurança, sob a lógica de que a simples emissão da palavra segurança já aciona o gatilho desencadeador do movimento de securitização. Uma segunda contribuição do pensamento austiniano, mesmo que extrapolando o arcabouço apresentado por Buzan, Wæver e De Wilde (1998), seria o entendimento de quando e como os atos de fala funcionam ou falham.


    A influência do pensamento de Derrida, embora não tão explícita quanto a de Austin, também pode ser verificada na teoria de securitização. Derrida critica o trabalho de Austin ao afirmar que, em sua proposição filosófica do ato de fala, a questão do contexto é apresentada de maneira fixa, quando, na verdade, todo contexto encontra-se sempre em fluxo. Para Derrida, a falha ou o sucesso da performance do ato de fala não podem ser avaliados com base na experiência porque, ao perceber o contexto como algo em fluxo, toda enunciação e todo contexto são elementos sujeitos a uma difusão de significados; ou seja, são sujeitos a um processo em que o contexto original sofre alterações (Taureck, 2006). Assim, todos os contextos estariam submetidos, nas palavras do próprio filósofo, a uma constante “polissemia irredutível” (Derrida, 1982, p.322).


    A contribuição do pensamento derridariano para a teoria de securitização está na transferência de seu entendimento da linguagem para a avaliação da segurança. De acordo com Derrida, “[il] n’y a pas hors-texte” (Derrida, 1967, p.227), ou seja, “não há nada fora do texto”. Assim, aquele que pretende avaliar uma representação discursiva não pode depreender do discurso as intenções pessoais de um ator, mas apenas o significado puro e simples daquilo que está no texto. O filósofo avança ainda nessa consideração e afirma que o texto é mais importante pelo que faz ou produz do que necessariamente pelo que diz.


    Em relação à teoria de securitização, a filosofia derridariana é importante no nível metateórico. Uma das premissas centrais da EC é que a enunciação da palavra segurança traz consigo a própria ação de securitizar uma questão, ou seja, de tratá-la como sendo pertinente ao campo da segurança. A proposta de Derrida contribui para delimitar a consideração do discurso em práticas de segurança, dado que a teoria de securitização se concentra em estudar como um texto, no caso como a emissão da palavra segurança, pode produzir novos significados e desdobramentos em vez de relacioná-lo a um contexto específico (Taureck, 2006).13


    No meu caso, uma das mais importantes áreas em que essa “filosofia” geral foi trabalhada por Derrida se deu em relação à teoria do ato de fala e não apenas em relação à análise de discurso. Isso aponta para a centralidade de se estudar, em um texto, como ele produz o seu próprio significado, em vez de relacioná-lo a um “contexto”, o qual é um conceito duvidoso por tender a implicar a tradicional visão remetente-receptor da comunicação, em que um significado original só pode ser resgatado apenas quando posto no contexto apropriado.14 (Wæver, 2004, p.18)15


    Ademais, isso significa que para a teoria de securitização não é possível (e na verdade pouco importa) perceber e inferir como os atores pensam internamente ao enunciar a palavra segurança;16 o que se discute na teoria e o que ela considera é apenas o que esses atores pensam em voz alta (Taureck, 2006). Sendo assim, o pensamento de Derrida, ainda que se ponha em contraponto ao de Austin, atua na teoria de securitização como um complemento à teoria do ato de fala.


    Outra influência que normalmente é identificada na teoria de securitização é a de Carl Schmitt (1992), presente em sua obra O conceito do político. Wæver (2004) afirma que, embora tivesse um conhecimento superficial da filosofia política schmittiana, o primeiro esboço, de 1988, do que viria a ser a teoria de securitização surgiu sem nenhuma relação intencional com o trabalho de Schmitt. O contato mais detalhado de Wæver com as proposições do filósofo alemão só aconteceria anos depois, como relata o próprio Wæver (2004) em um artigo sobre os dez livros que influenciaram seu pensamento.


    Schmitt desenvolveu, na Alemanha da República de Weimar, sua proposta de conceito do político, em que afirma que a essência da política se revela pela intensidade da relação entre os atores, a qual em seu grau máximo de intensificação estabelece uma distinção antagônica entre amigos e inimigos. Dessa forma, na medida em que a política é estabelecida por avaliações de alteridade, para esse filósofo, a lei por si só não era capaz de regular o Estado, já que ela não consegue abranger todas as eventualidades, principalmente em momentos nos quais uma situação emergencial é identificada. A partir dessa perspectiva, Schmitt destaca outro ponto importante de seu pensamento: a teoria sobre a capacidade decisória do soberano. Para ele, considerando a lei uma construção social, portanto sujeita a manipulações e interpretações individuais, em momentos de emergência faz-se necessário o surgimento da categoria “o político”: aquele capaz de decidir sobre a exceção, o soberano:


    A distinção especificamente política a que podem reportar-se as ações e os motivos políticos é a discriminação entre amigo e inimigo. Ela fornece uma determinação conceitual no sentido de um critério, não como definição exaustiva ou especificação de conteúdos. […] A diferenciação entre amigo e inimigo tem o sentido de designar o grau de intensidade extrema de uma ligação ou separação, de uma associação ou dissociação. […] O caso extremo de conflito só pode ser decidido pelos próprios interessados; a saber, cada um deles tem de decidir por si mesmo, se a alteridade do estrangeiro, no caso concreto do conflito presente, representa a negação da sua própria forma de existência, devendo, portanto, ser repelido e combatido, para a preservação da própria forma de vida, segundo sua modalidade de ser. (Schmitt, 1992, p.51-2)


    A teoria schmittiana e a teoria de securitização se assemelham tanto na narrativa de que fazem uso quanto, em certa medida, na temática que abordam. Segundo Williams (2003), a primeira relação que poderíamos estabelecer entre Schmitt e a EC está na identificação, pela teoria de securitização, da necessidade de uma ameaça existencial. Da mesma forma que, para Schmitt, pouco importa a natureza intrínseca de uma questão – pois o que ele valoriza é a intensidade da relação dela com um ou mais atores, de modo a determinar a existência de um antagonismo amigo-inimigo –, para a EC o fato de uma questão ser uma real ameaça ou não também é desconsiderado, valendo apenas o processo que a constrói e a apresenta como ameaça existencial.


    Uma segunda ponte entre ambas as proposições pode ser estabelecida com relação ao papel da excepcionalidade. Enquanto o soberano é, para o jurista alemão, aquele que se estabelece acima do sistema legal normal e tem o poder de decidir sobre a exceção, para a EC o processo de securitização só se completa quando o agente securitizador obtém legitimidade para atuar acima do sistema normal da política17 (Williams, 2003; Taureck, 2006). A aproximação com as ideias schmittianas faz que a teoria de securitização retenha algumas características de uma perspectiva mais tradicionalista dos estudos de segurança, como a questão da sobrevivência, a reivindicação por um agente (mais comumente o estatal) de medidas extraordinárias e a emergência de uma situação de perigo e ameaça extrema.


    A dialética proposta por Schmitt entre amigo e inimigo não é essencialmente antitética, já que não entende essa relação como fruto da oposição entre duas questões que partilham a mesma essência, mas é sobretudo uma dialética antinômica, pois compreende a relação amigo-inimigo como derivada do conflito entre questões com diferentes essências (Freund, 1965). Da mesma forma, para a EC, a relação entre politização e securitização perpassa o mesmo entendimento dessa dialética antinômica – a securitização e a dessecuritização (enquanto movimento de retorno ao patamar da politização) não possuem em si a mesma essência e não partilham a mesma lógica de funcionamento.


    Em complemento ao conceito de securitização, a EC apresenta um conceito correspondente: o de dessecuritização. O processo de dessecuritizar consiste na retirada de uma questão do modo emergencial e sua consequente transferência para o âmbito normal de barganha da esfera política. Dessa forma, a dessecuritização seria preferível, no longo prazo, para evitar a adoção extremada de medidas de exceção. Dessecuritização é um termo semanticamente derivado do de securitização, mas atua também como seu complemento ou, metaforicamente, como a outra face de uma mesma moeda. Ainda que o conceito de dessecuritização seja visto em posição de subordinação e como derivativo da securitização, sem a sua existência a própria noção de securitização ficaria incompleta, pois ela também é definida e delimitada por seu par antagônico. Assim, se a securitização é um ato político, a dessecuritização não deveria ser vista de outra forma senão também como um ato político (Hansen, 2012).


    Entretanto, o conceito de dessecuritização carece de maior esforço e aprofundamento teórico pela EC, já que a insuficiente atenção dada por ela à questão da política em seu arcabouço teórico torna tal noção subteorizada e aberta a interpretações (Floyd, 2007; Aradau, 2004). A dessecuritização não pode ser avaliada sob a mesma base discursiva na medida em que, diferentemente da securitização, ela não é um processo realizado em duas etapas, no qual um speech act apresenta uma questão como não ameaça e os atores envolvidos deixam de enxergá-la pelo viés da segurança. Resgatando Schmitt, se a teoria de securitização se assenta na tensão amigo-inimigo, o seu complemento, a teoria de dessecuritização, se situa no afrouxamento dessa mesma tensão, o que nos leva à questão de que o ato de dessecuritizar não pode ser realizado apenas com base em uma representação discursiva dessecuritizante, mas, sim, por meio de um processo mais complexo de questionamento e transformação de percepções de ameaça e identidades entre o self (o mesmo) e o other (outro) (Hansen, 2012).


    Limites conceituais da Teoria de Securitização


    Embora a Teoria de Securitização tenha contribuído para uma maior e mais profunda consideração de aspectos imateriais no campo dos estudos de segurança, sua sonora reverberação na área se deu também pelas críticas que lhe foram dirigidas, tanto por teóricos mais próximos de um construtivismo convencional quanto por pós-estruturalistas. Assim, esta seção se propõe apresentar tais críticas, bem como algumas réplicas que lhe foram apresentadas, com nossas considerações sobre essa teoria.


    Desde o surgimento da proposição teórica da EC, muitos acadêmicos da área têm ajudado a aprofundar nosso entendimento acerca das matrizes intelectuais da teoria de securitização (Taureck, 2006; Hansen, 2011), suas implicações políticas, filosóficas e sociológicas (Huysmans, 1999; Guzzini, 2011; Williams, 2003; Aradau, 2004, 2006; Floyd, 2007; Vuori, 2008; Balzacq, 2005, 2011), seu silêncio com relação a questões de gênero (Hansen, 2000), bem como sua aproximação com o pós-estruturalismo, sobretudo acompanhada da crítica que evidencia uma parcial proximidade com esse viés teórico e que propõe um estreitamento de laços entre este e a Teoria de Securitização (Stritzel, 2007; Floyd, 2010; Hansen, 2011, 2012).


    Stritzel (2007) conseguiu agrupar as diversas leituras sobre a teoria em três conjuntos, nos quais a ideia de securitização é percebida de maneira distinta e dotada de significados diferentes. Para o primeiro grupo, a securitização é vista como um ato político, visão esta derivada de uma avaliação pós-estruturalista da teoria schmittiana e da incorporação do conceito de política desenvolvido por Hannah Arendt. O segundo grupo concebe a securitização como uma metalinguagem, uma gramática universal que pode ser encontrada em múltiplos contextos culturais e configurações sociais. Já o terceiro grupo a enxerga como uma prática inserida em um contexto, pois acredita que esse processo envolve complexas dinâmicas sociolinguísticas e sociopolíticas.
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